
 

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, A PRODUÇÃO DE PETRÓLEO DO 

PRÉ-SAL E O RISCO DE DOENÇA HOLANDESA NO BRASIL 

 
André dos Santos Alonso Pereira1 

Edmilson Moutinho dos Santos2 

Hirdan Katarina de Medeiros Costa3 

Eduardo Guedes Pereira4 

 

RESUMO 

Maior produtor de petróleo do Brasil, o estado do Rio de Janeiro tem nas atividades petrolíferas sua 

principal atividade econômica. Devido a essa dependência ao petróleo, o estado poderia ser 

caracterizado como vítima da doença holandesa, situação que se agravou após mudanças legislativas 

que concentraram a renda petrolífera na federação, apesar do aumento da produção e exportação graças 

as reservas do Pré-Sal. O presente artigo pretende analisar essa possibilidade de o ente federativo sofrer 

deste malefício que acomete países exportadores de petróleo, e se o caso do Rio de Janeiro poderia 

representar um risco para o país e outros estados. Para tal, realizamos uma análise comparativa entre 

outros países vítimas da doença holandesa, bem como retomamos revisão de literatura acerca do tema. 
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INTRODUÇÃO 

Embora adquiram lucros volumosos com a exploração de petróleo, muitos países 

produtores são acometidos por uma série de problemas políticos e econômicos que podem ser 

categorizados dentro do conceito de maldição dos recursos naturais. A mais conhecida é a 

doença holandesa, termo criado pela revista The Economist na década de 1970, é o mais 

conhecido deles. Sua discussão na literatura é extensa, normalmente voltada para análises 

macroeconômicas em escala nacional (Bresser-Pereira, 2008; Mironov, 2015). Porém, estudos 

como o de Costa e Santos (2013), propõe uma análise mais regional, o que é mais adequado 

para a análise de países de dimensões continentais como o Brasil, com desenvolvimento 

econômico desiguais em termos espaciais. 

Por definição, a doença holandesa é uma situação que acomete países que subitamente 

recebem uma grande injeção de capital estrangeiro devido à exploração massiva de um recurso 
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natural ou commodity recém-descoberto, fazendo com que ele adquira relevância para sua 

economia (Periard; Losekann, 2012). Contudo, isto acaba sendo uma armadilha para o 

desenvolvimento do país, pois provoca desvalorização cambial da moeda nacional e cria uma 

excessiva dependência econômica da exploração do recurso (que muitas vezes possui variações 

de preços instáveis no mercado), minando a capacidade do país em diversificar suas atividades 

econômicas (Ross, 2015).  

Muitas vezes, tal recurso é o petróleo, e a lista de países produtores de petróleo vítimas 

da doença holandesa é extensa. Muitos autores, como Bresser-Pereira (2019) e Stigler (2007), 

consideram que a situação de tais países serve como alerta a países que eventualmente se 

encontrarem nas condições propícias de aproveitar a bonança de um recurso descoberto, mas 

com um alerta para escapar dessas situações adversas. Com o Pré-Sal aumentando as reservas 

brasileiras, cogitou-se a hipótese de que o Brasil poderia tornar-se vítima da doença holandesa 

se a atividade petrolífera ganhasse maior participação nas atividades econômicas do país, 

principalmente nos estados produtores offshore, onde o Rio de Janeiro é o maior destaque. 

 

METODOLOGIA 

 

Partindo do princípio de que o Brasil como um todo possui diferenças geoeconômicas 

ao longo de seu território, analisaremos os “sintomas” de doença holandesa na evolução 

econômica recente do Brasil, e se o exemplo do estado do Rio de Janeiro é um alerta para o 

restante do país. O presente artigo é dividido em três seções: a primeira dedicada ao 

aprofundamento do conceito através do exemplo da Rússia. A segunda seção promove uma 

revisão das condições principais que apontam para uma situação de doença holandesa dentro 

do Brasil, analisando seus “sintomas” como a pouca diversificação econômica, desvalorização 

cambial e desindustrialização. Por fim, analisamos o caso específico do Rio de Janeiro, levando 

em consideração as condições supracitadas. 

Desde que o conceito de doença holandesa foi criado, diversos autores – principalmente 

economistas – vem identificando países que se encaixam nesta condição (Periard; Loserkann, 

2012). Alguns adotam políticas de diversificação econômica para escapar destas situações, 

porém vários adentram a armadilha. Os exemplos mais comuns são países do Oriente Médio 

ou da África, normalmente membros da OPEP, embora alguns destes pratiquem medidas de 

diversificação econômica para superar a dependência do petróleo, como os Emirados Árabes 

Unidos (Ross, 2015). Entretanto, talvez o exemplo mais emblemático seja a Federação Russa, 

considerada uma das principais potências mundiais e protagonista na geopolítica do petróleo, 



 

porém com diversos problemas econômicos e diplomáticos que dificultam sua posição em 

escala global (Busygina, 2018). 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Para demonstrar a seriedade do risco de a doença holandesa atingir até mesmo os países 

mais poderosos do mundo, iniciamos com uma breve discussão sobre o cenário econômico da 

Rússia e o que exatamente a torna suscetível a doença holandesa. Proprietária de algumas das 

maiores reservas de hidrocarbonetos do planeta, a Rússia é uma das maiores potências 

energéticas do planeta e um dos principais players da geopolítica do petróleo. Sua exportação 

de gás natural para a União Europeia é designada por alguns autores como uma gas weapon, 

em referência ao seu uso como barganha em questões diplomáticas (Monié, 2012). Sendo tão 

influente em termos geopolíticos, o país não deveria estar acima dos outros países, menores e 

sem tanta influência, e, portanto, imune a doença holandesa? 

Para muitos autores, contudo, o contrário é o que ocorre. Mironov e Petronevich (2015), 

apontaram em um estudo que a Rússia apresenta vários sinais de doença holandesa em sua 

economia. Eles atentam para a predominância intensa do governo nas principais empresas 

russas do setor, como a Gazprom e Rosneft, o que implica em maior gasto estatal para 

investimentos nessa área, “retirando” capital que poderia ser destinado em outras áreas, como 

o setor manufatureiro. Ross (2015) aponta que o controle sobre o setor de exploração de 

petróleo e gás no país é a principal fonte de sustentação política e econômica das oligarquias 

que comandam o país no período pós-soviético, iniciado no governo Yeltsin (1992-1999) e 

consolidado no governo de Vladmir Putin (2000-2008; 2012-), dois governos marcado por 

denúncias de manipulação de processos eleitorais (Sébille-Lopez, 2006). 

Mas talvez os maiores sinais de demonstração russa de vulnerabilidade em relação a 

dependência dos hidrocarbonetos sejam os períodos de baixa demanda, como foi o caso      da 

pandemia do Covid-19. As baixas receitas provenientes dos cortes de produção realizados para 

conter a queda do preço, tem grande efeito sobre a economia russa, mas também em sua 

capacidade de exercer pressão em sua política externa e manter a estabilidade interna, 

comprometendo sua força geopolítica (Mironov; Petronevich, 2018). Alguns autores apontam 

que em um cenário de transição energética em prol da descarbonização bem-sucedida, a Rússia 

seria um dos países que mais sairiam perdendo em termos econômicos e geopolíticos, perdendo 

tanto sua capacidade de gerar renda como manter seu status de grande potência (Overland et al, 

2019). 



 

A literatura sobre a possibilidade de o Brasil tornar-se vítima da doença holandesa vem 

aumentando consideravelmente desde o anúncio das reservas do Pré-Sal em 2006, com 

destaque para a primeira metade da década de 2010. Destes estudos, podemos destacar o de 

Jordan (2013), que analisou a depreciação cambial do Real e o processo de desindustrialização 

brasileira nas últimas décadas como possíveis sintomas de doença holandesa no país. Mesmo 

antes dessa leva de estudos estimulados pelo surgimento do Pré-Sal como fator novo, já havia 

um debate sobre a existência ou não de doença holandesa no Brasil, com uma corrente a favor 

usando a desindustrialização como principal argumento e uma outra oposta a primeira 

refutando-a através de dados estatísticos quando da participação das atividades industriais no 

PIB brasileiro (Strack; Azevedo, 2012), conforme podemos analisar no gráfico abaixo. 

Figura 1: Participação das atividades industriais na composição do PIB brasileiro. Fonte: IBGE (2014), 

Elaboração: DEPECON/FIESP 

 

 

Dos sintomas gerais de doença holandesa no Brasil, três particularmente tem destaque 

nesses estudos: aumento da exportação de produtos primários, desindustrialização e apreciação 

real da taxa de câmbio (Bresser-Pereira, 2008).  Quanto ao primeiro fator, o Brasil de fato vem 

aumentando o volume de suas exportações desde as reformas econômicas dos anos 1990 

(Bresser-Pereira et al, 2019). E de fato o próprio petróleo tornou-se um desses produtos 

exportadores. Contudo, não encontramos estudos que tenham identificado uma correlação entre 

a subida das vendas de petróleo com formação ou acentuação de um processo de doença 

holandesa no Brasil. Quanto ao segundo sintoma, a desindustrialização, partimos do mesmo 

princípio de Jordan (2013) que considera a desindustrialização como um declínio constante na 



 

participação total da atividade industrial e de manufaturas na ocupação de vagas de emprego e 

de seu percentual na composição do PIB. 

Para além das preocupações com fábricas fechadas dominando a paisagem de antigas 

regiões industriais e uma massa de trabalhadores desempregados, como no Rust Belt 

estadunidense, a desindustrialização é um fenômeno que em países desenvolvidos pode até 

mesmo implicar em uma maturação e evolução econômica, mas em países emergentes como o 

Brasil, ela pode resultar no regresso da economia para o setor primário, aumentar a necessidade 

de importações de produtos manufaturados e enfraquecer a auto sustentabilidade do mercado 

interno (Stracks; Azevedo, 2012). Além disso, o Brasil, cujos produtos manufaturados podem 

abastecer o mercado de países em desenvolvimento, como na América Latina, é voltado ao seu 

mercado interno, embora existam diversas possibilidades de parcerias, como o aproveitamento 

das reservas de lítio boliviana para a construção de carros elétricos (Sauer et al, 2016). 

As reformas dos anos 1990, antes mesmo do surgimento do Pré-Sal na década seguinte, 

já propiciaram a ascensão das gigantes brasileiras do setor mineral, Petrobras e Vale, no 

mercado internacional (Bresser-Pereira, 2008). Porém, tal movimento também inibiu o 

desenvolvimento de indústrias mais avançadas no país, devido ao enfoque dado neste setor, em 

uma prática coloquialmente conhecida como “política dos campeões nacionais”, juntamente 

com outras empresas do agronegócio (com consequências nefastas em nível político-jurídico, 

como veremos na próxima seção). Em suma, isto provocou um fenômeno conhecido como 

“especialização”, que vai na contramão de umas políticas mais sugeridas como remédio para 

combater esse sintoma, a diversificação (Stack; Azevedo, 2013). 

Por fim, temos o terceiro sintoma envolvendo a questão cambial. De fato, como a 

literatura mostra, o Brasil vem sofrendo nas últimas décadas uma depreciação acumulada de 

sua moeda, o Real, que principalmente desde a crise financeira global de 2008 vem tendo uma 

constante subida de valor perante o Dólar, moeda-padrão do sistema financeiro global, 

conforme o gráfico abaixo demonstra. Porém, diversos fatores influenciaram nessa variação. 

Um deles foi o boom das commodities da década de 2000, mas durante ela o petróleo do Pré-

Sal sequer era um fato a ser considerado pela maior parte do tempo, e quando esta variável 

entrou na equação, ainda estava em fase de sondagens e prospecção para seu melhor 

dimensionamento e implementação de sistemas de engenharia que viabilizassem sua produção, 

o que de fato só ocorreu a posteriori (Jordan, 2013). 



 

Figura 2: Variação do Dólar após a implementação do Plano Real (1994-2020) Fonte: Banco Central 

 

Sendo assim, podemos observar ao analisar a literatura selecionada, que embora o Brasil 

apresente sintomas de doença holandesa, e até mesmo a possibilidade de que ele sofra com ela, 

as condições materiais e econômicas para tal já estavam dadas muito antes do projeto recente e 

ainda em andamento de tornar o Brasil um grande exportador de petróleo na expectativa de que 

isto traga o capital necessário para realizar os investimentos necessários para modernizar o país 

e trazer melhor qualidade de vida para sua população através de verbas para saúde e educação. 

Essa é conclusão de diversos autores, como Jordan (2013), Strack e Azevedo (2013) e Bresser-

Pereira (2019). Porém, é necessário estar alertas aos sintomas, que embora não estejam em 

níveis irreversíveis, certamente estão em um patamar de alerta que requer mudanças políticas e 

jurídicas para mitigar e impedir sua evolução para estágios mais crônicos. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Historicamente um dos estados mais poderosos e ricos da Federação Brasileira, o Rio 

de Janeiro vem sofrendo um declínio econômico constante nas últimas décadas, que foi iniciado 

ainda nos anos 1960 quando o Distrito Federal foi transferido para o Planalto Central, retirando 

boa parte da subsistência e raison d’être de tanto o munícipio como o agora unificado estado 

do Rio de Janeiro. Nos anos 1970, com a descoberta de petróleo offshore na bacia de Campos, 

confronte ao litoral fluminense, o estado pareceu encontrar uma nova vocação econômica, com 

diversos munícipios, como Campos dos Goytacazes, adquirindo receitas e investimentos graças 

a exploração petrolífera. Em 2020, o Estado era responsável por 69% do petróleo produzido no 

território brasileiro (ANP, 2021). 

A Petrobras, inicialmente que tinha o Rio de Janeiro como sede - a priori por ser a capital 

federal - manteve-se na cidade devido à proximidade com os campos de petróleo, bem como 



 

dos centros universitários e técnicos de pesquisa criados para auxiliar no crescimento da 

capacidade técnica da empresa (Binsztok, 2012). Esses fatores contribuíram no longo prazo 

para a descoberta das reservas do Pré-Sal, maior conquista da empresa em seus mais de sessenta 

anos de fundação. Um novo ciclo de prosperidade parecia chegar para o Rio de Janeiro 

(Pinheiro Machado, 2018). 

Contudo, não foi que os fatos se sucederam, por ora. Como vimos na seção anterior, é 

difícil apontar o Brasil inteiro como uma vítima de doença holandesa devido as suas diferenças 

regionais e o pouco peso relativo e histórico do petróleo na economia nacional. Contudo, 

quando mudamos nossa escala de análise para alguns estados específicos, como Costa e Santos 

(2013) fez com o Rio Grande do Norte, podemos identificar casos geográficos isolados. O Rio 

de Janeiro é certamente o caso mais notório. Para além da crise socioeconômica, o estado foi o 

mais afetado com as mudanças no setor de petróleo e gás brasileiros pós-2007. 

Primeiramente, mesmo antes da crise provocada pela Operação Lava-Jato, o estado, 

principalmente os munícipios produtores de petróleo, viram suas rendas ameaçadas com a 

aprovação da Lei do Pré-Sal de 2013 que mudou a distribuição dos royalties obtidos com a 

exploração petrolífera (Pereira, 2019), que passaram a favorecer mais a União do que os estados 

e municípios confrontantes da reservas do Pré-Sal, com base em artigos da constituição federal 

que asseguram ao poder federal o controle sobre os recursos localizados no mar territorial 

brasileiro (Pinheiro Machado, 2018). Novos investimentos em setores industriais, como o 

naval, foram sendo gradualmente abandonados conforme a política de investimentos da 

Petrobras e do governo federal foi mudando conforme a crise financeira da empresa reduziu 

suas receitas. 

Na esfera política, o Rio de Janeiro exibiu seus principais sintomas de MRN, 

principalmente graças as práticas de má-gestão praticadas sucessivamente por diferentes 

governos estaduais e municipais em relação a administração da renda petrolífera, que 

basicamente tornou-se a principalmente fonte de renda local, juntamente com o setor de 

comércio e turismo. Ao final de 2020, o governo estadual atingiu uma triste marca de seis ex-

governadores do Estado tendo sido presos ou afastados do cargo dentro do período entre 2016 

e 2020. Desses, vale destacar Sérgio Cabral (2007-2014) e Moreira Franco (1987-1991), que 

foram condenados por corrupção em ações da Lava-Jato. Cabral, que foi governador justamente 

no período mais esperançoso com a produção do Pré-Sal, segue preso até a redação deste artigo. 

Essa situação teve reflexos nas condições socioeconômicas da população local, com 

aumento da taxa de desemprego no estado durante a década passada, a maior disparada da 

região sudeste, assim com o alto índice de informalidade. Tal condição foi agravada em 2020 



 

pela pandemia do Covid-19, piorando a contínua crise no estado (FIRJAN, 2020). O coeficiente 

de Gini, indicador utilizado para mensurar a desigualdade, foi maior no Rio de Janeiro em 

comparação aos outros estados da região Sudeste, e apresentou um crescimento superior à 

média brasileira, mesmo em relação aos estados mais pobres da federação (SEBRAE, 2017). 

Embora um estudo de caso mais detalhado sobre a doença holandesa no Rio de Janeiro mereça 

ser realizado, esta pequena análise demonstra que existe a possibilidade de tal condição existir 

a nível estadual em país de dimensões continentais como o Brasil. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Se compararmos o Brasil com a Rússia em termos de riscos de doença holandesa 

especificamente por conta da dependência da exportação de petróleo, podemos concluir que o 

Brasil não adentrou, ou até mesmo ampliou, seu risco de doença holandesa somente com o 

aumento de produção petrolífera graças as reservas descobertas do Pré-Sal. Muitos dos 

sintomas e condições pré-existentes já estavam consolidados na economia brasileira antes do 

anúncio da descoberta das reservas pela Petrobras. O Brasil segue um país dependente da 

exportação de produtos primários como soja e minério de ferro, principalmente para mercados 

como a China. Pode-se argumentar que o Pré-Sal tenha acentuado essa condição, mas sua 

existência por si só não provocou ela. 

Por conta disso, o Brasil é um país de difícil análise para os casos de doença holandesa, 

pois a literatura internacional é voltada a casos de países exportadores de hidrocarbonetos, como 

a própria Rússia, que apesar de ter uma extensão territorial quase o dobro da brasileira, depende 

historicamente mais da variação dos preços de petróleo e gás para obter superávit econômico. 

As próprias divisões geoeconômicas do Brasil dificultam essa análise. Contudo, é possível 

aplicar essa metodologia comparativa ao analisarmos partes do território brasileiro, como o 

estado do Rio de Janeiro.  

Com índices sociais em queda nos últimos anos, a principal função econômica do Rio 

de Janeiro para o restante do país foi consolidada com a produção do petróleo, com sua 

economia centrada nisto, tanto para tentar incentivar a recuperação de setores industriais como 

o naval, bem como a atração de multinacionais do setor para investimentos locais. A pandemia 

da Covid-19 já ilustrou, ainda que brevemente, um cenário onde a desaceleração da extração e 

exportação petrolífera pode provocar prejuízos ao estado fluminense. A nova redistribuição dos 

royalties do petróleo, polêmica desde sua implementação jurídica em 2013, contribuiu com a 

perda de receitas de alguns municípios. Para além da doença holandesa e outros malefícios 



 

relacionados a exploração de recursos naturais, o Rio de Janeiro é um caso que merece atenção 

de todo o país para os riscos envolvidos na empreitada do Pré-Sal, não necessariamente um 

bilhete premiado. 
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